
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 344.637 - MS (2015/0312429-1)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : PAULO GOULART (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. NÃO CABIMENTO. 
REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. 
2. Embora tenha sido condenado à pena privativa de liberdade 
inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, o sentenciado é reincidente 
e a pena-base foi fixada acima do mínimo legal pela presença de 
circunstância judicial desfavorável, qual seja, os maus 
antecedentes, mostrando-se devida a escolha do regime inicial 
fechado.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 344.637 - MS (2015/0312429-1)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : PAULO GOULART (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por PAULO GOULART contra decisão que não conheceu do 

mandamus, por não vislumbrar ilegalidade passível de correção por este Tribunal 

Superior.

Sustenta o agravante que o decisum deveria ser reformado, tendo em 

vista que haveria precedentes desta Corte admitindo o abrandamento do regime inicial 

de cumprimento de pena no caso de multirreincidência.

Requer, dessa forma, a reconsideração da decisão impugnada ou, 

subsidiariamente, a remessa do presente recurso ao colegiado, para que reforme a 

decisão impugnada, a fim de que seja estabelecido o regime inicial semiaberto.

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 344.637 - MS (2015/0312429-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que a Defensoria Pública foi intimada da decisão recorrida em 7/10/2016 

(e-STJ fl. 329), cumpre atestar a tempestividade da insurgência, pois interposta aos 

17/10/2016 (e-STJ fl. 333), ou seja, dentro do prazo previsto no artigo 258 do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, c/c o artigo 44, inciso I, da Lei Complementar n.º 

80/1994. 

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida. 

Isso porque, consoante consignado no provimento judicial impugnado, 

constata-se que a via eleita para a insurgência contra o ato apontado como coator é 

inadequada, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, nos 

termos do artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, circunstância que impede o seu 

formal conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior 

de Justiça.

A propósito:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. (...) HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. 
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição 
a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, 
admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação 
de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia. 
(...) 
6. Habeas corpus não conhecido. 
(HC 269.944/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/04/2016, DJe 22/04/2016) 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. (...) HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
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sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 
de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 4/6/2014). 
II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício. 
(...) 
Habeas Corpus não conhecido. 
(HC 346.926/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/04/2016, DJe 19/04/2016) 

Ainda que superado o referido óbice, da análise do acórdão impugnado, 

observa-se que há circunstância judicial desfavorável ao paciente - os antecedentes 

criminais, o que inclusive ensejou a exasperação da pena-base, tendo sido ainda 

reconhecida a agravante de reincidência, elementos suficientes para impor ao paciente 

um regime prisional mais gravoso, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º do Código Penal e 

da jurisprudência deste Sodalício. 

Assim, embora o paciente tenha sido condenado à pena privativa de 

liberdade inferior a 4 (quatro) anos, o registro de maus antecedentes, circunstância 

sopesada na primeira fase da dosimetria penal, aliado à presença da agravante de 

reincidência, são elementos que justificam a imposição do regime inicial fechado, 

conforme interpretação a contrario sensu do Enunciado n.º 269 deste Superior Tribunal 

de Justiça, que assim dispõe: "É admissível a adoção do regime inicial prisional 

semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se 

favoráveis as circunstâncias judiciais" (grifou-se). 

Nesse mesmo sentido: 

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
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PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO. PENA-BASE ESTABELECIDA 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. PRESENÇA DE MAUS 
ANTECEDENTES. OFENSA À SÚMULA N. 444/STJ. 
INOCORRÊNCIA. REGIME FECHADO. ACUSADO REINCIDENTE 
E COM CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À 
SÚMULA N. 269 DESTA CORTE. MANUTENÇÃO DO REGIME 
MAIS GRAVOSO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
[...] 
- Por outro lado, segundo o enunciado n. 269 da Súmula desta 
Corte, é admissível a fixação do regime prisional semiaberto ao réu 
reincidente condenado a pena igual ou inferior a quatro anos, 
quando favoráveis as circunstâncias judiciais. 
- Hipótese em que, apesar de a pena final do paciente ter sido 
estabelecida em patamar inferior a quatro anos de reclusão e a 
reincidência não ser empecilho, por si só, à fixação do regime 
intermediário, o fato de o paciente possuir circunstância judicial 
desfavorável impede o reconhecimento do alegado 
constrangimento ilegal, devendo ser mantido o regime fechado 
estabelecido na sentença. Precedentes. 
- Habeas corpus não conhecido" 
(HC n. 329.644/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 14/10/2016). 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. FIXADO REGIME FECHADO. RÉU REINCIDENTE. 
PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
POSSIBILIDADE. DESPROPORCIONALIDADE NÃO 
CONFIGURADA. OBSERVÂNCIA DO ART. 33, § 3º, DO CÓDIGO 
PENAL. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Admite-se a fixação de regime prisional fechado ao réu 
reincidente, condenado à pena inferior à 4 anos de reclusão - in 
casu, 1 ano, 6 meses e 20 dias de reclusão -, se a pena-base for 
estabelecida acima do mínimo legal e o réu for reincidente, não 
havendo, pois, desproporcionalidade na imposição de regime mais 
gravoso que o previsto para a pena aplicada, observado o disposto 
no art. 33, § 3º, do Código Penal. 
2. Agravo regimental improvido" 
(AgRg no HC n. 338.192/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, 
DJe de 01/08/2016).

Quanto ao ponto, é necessário salientar que a reincidência foi 

compensada com a atenuante da confissão espontânea na segunda fase da dosimetria 

penal, situação que, consoante vem decidindo esta colenda Quinta Turma, não impede 

a utilização da agravante para fins de fixação do regime prisional.

Ilustrativamente:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. REGIME 
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INICIAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. RÉU 
REINCIDENTE. REGIME ADEQUADO. SÚMULA 269/STJ. 
INAPLICABILIDADE.
I - Não obstante a reincidência haver sido compensada na segunda 
fase da dosimetria da pena com a confissão espontânea, 
permanece idônea a consideração daquela circunstância agravante 
para o estabelecimento do regime inicial.
II - A presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis, aliada à 
reincidência, é suficiente para justificar a possibilidade de fixação 
de regime prisional mais gravoso, afastando a incidência do 
enunciado nº 269 da Súmula desta Corte.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 591.204/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 21/03/2016)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0312429-1 HC 344.637 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013162020148120011  13162020148120011  242014

EM MESA JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : PAULO GOULART (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO GOULART (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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